
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.169.181 - SP (2009/0054017-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : MITSURO OKAWA 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE. 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE FUTURA 
APOSENTADORIA. CARÊNCIA DA AÇÃO. RECONHECIMENTO.
1. Não ocorre omissão quando o Tribunal de origem decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu crivo.
2. Esta Corte firmou compreensão de que o magistrado não está 
obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas 
partes, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 
fundamentos.
3. É carente de ação o servidor que, ainda em atividade, ajuíza
demanda a fim de ver reconhecido o direito à complementação de 
futura aposentadoria.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 15 de junho de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.169.181 - SP (2009/0054017-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE):  A hipótese é de agravo regimental 

em ataque à decisão que negou provimento a agravo de instrumento.

Sustenta o agravante que "o recurso especial e o agravo de instrumento 

apontaram negativa de vigência, também, ao disposto no supracitado  dispositivo legal 

(artigo 535 do CPC), seguindo a orientação dada pela Súmula nº 211 do Superior 

Tribunal de Justiça" (fl. 223).

Alega, também, "quanto à possibilidade de obter uma decisão 

declaratória, (...) que conquanto o agravante não se encontre aposentado, a 

possibilidade de uma decisão judicial declaratória de direito à complementação de 

aposentadoria decorre da existência da relação jurídica mantida com o Estado, que é 

justamente o substrato do direito invocado do qual a aposentação constitui-se no termo 

inicial da obrigação, tornando-se exigível o benefício somente a partir da obtenção da 

aposentadoria pelo regime previdenciário a que vinculado" (fls. 224/225).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.169.181 - SP (2009/0054017-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A irresignação não 

merece acolhimento.

De fato, a pretensão deduzida foi enfrentada e decidida, não sendo 

aceitável a alegação de violação do artigo 535 do CPC, pois não se demonstrou a 

existência dos pressupostos que autorizariam a oposição de embargos declaratórios, 

instrumento processual que não se destina ao exame de matérias já devidamente 

analisadas.

Ademais, conforme antes afirmado, esta Corte firmou compreensão de 

que, nos termos do artigo 460 do Código de Processo Civil, é nula a sentença que 

condiciona a procedência do pedido a acontecimento futuro e incerto.

Assim, é carente de ação o servidor que, ainda em atividade, ajuíza 

demanda a fim de ver reconhecido o direito à complementação de futura aposentadoria.

Em reforço, confiram-se:

A - "PROCESSUAL CIVIL. FGTS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/1990. MP Nº 
2.164-40/2001. DECISÃO CONDICIONAL. NULIDADE.
1. Na nossa sistemática processual (art. 460, parágrafo único, do 
CPC), não pode haver decisão condicionada a evento futuro e 
incerto.
2. Agravo regimental provido." 
(AgRg no REsp nº 670.794/SC, Relator o Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJU de 6/2/2006)

B - "RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 460. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. SENTENÇA CONDICIONAL. NULA.
O acórdão, ao condicionar a eficácia da decisão a evento futuro e 
incerto, viola o Diploma Processual Civil, tendo em vista que a 

Documento: 981194 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2010 Página  3 de 5



 
 

 
legislação processual impõe que a sentença deve ser certa, a 
teor do artigo 460, parágrafo único, do CPC.
Decisão condicional é nula.
Recurso conhecido e provido." 
(REsp nº 648.168/SP, Relator o Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, DJU de 6/12/2004)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0054017-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.169.181 / SP

Números Origem:  5220885  5220885902

EM MESA JULGADO: 15/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MITSURO OKAWA
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MITSURO OKAWA
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 15  de junho  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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